
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.398 - RS (2011/0046377-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 
AGRAVADO : FLÁVIO JOSÉ MORSCH 
ADVOGADO : TATIANA BOROWSKI MORSCH E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE COBRANÇA. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.  MULTA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS STF/282 E 356. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO.  COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
COMUM. DIVERGÊNCIA JURISPRUDÊNCIAL. DECISÃO 
AGRAVADA. MANUTENÇÃO.

1. Embora rejeitando os embargos de declaração, o acórdão 
recorrido examinou, motivadamente, todas as questões pertinentes, 
logo, não há que se falar em ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil. 

2. O dispositivo apontado como violado quanto à multa protelatória 
não foi objeto de debate no Acórdão recorrido, tampouco foram 
interpostos Embargos de Declaração para suprir eventual omissão, de 
modo que, ausente está o necessário prequestionamento, incidem as 
Súmulas STF/282 e 356. 

3. Na linha dos precedentes desta Corte, o auxílio cesta-alimentação, 
por não constituir prestação paga in natura e em homenagem ao 
princípio da isonomia, deve integrar a complementação da 
aposentadoria do funcionário aposentado quando percebido por 
aqueles em atividade. 

4. A egrégia Segunda Seção desta Corte, no julgamento do AgRg no 
AG 1.225.443/RJ (09.06.2010), da relatoria da eminente Ministra 
NANCY ANDRIGHI, decidiu, por maioria de votos, que é da Justiça 
Comum a competência para o julgamento da ação objetivando a 
incorporação em benefício previdenciário do denominado auxílio 
cesta-alimentação, instituído por acordo coletivo de trabalho e pago 
apenas aos funcionários em atividade.

5. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada nos termos do 
artigo 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno deste Superior Tribunal 
de Justiça, mediante o confronto analítico dos paradigmas com o 
Acórdão recorrido devendo eles guardar, além de similitude jurídica, 
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também a similitude fática. 

6. Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e 

Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 11 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO SIDNEI BENETI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.398 - RS (2011/0046377-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI 
AGRAVADO : FLÁVIO JOSÉ MORSCH 
ADVOGADO : TATIANA BOROWSKI MORSCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO 

DO BRASIL PREVI interpõe agravo interno contra decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial, ao entendimento de ausência de ofensa ao art. 535 do CPC e de 

divergência jurisprudencial, incidência da jurisprudência desta Corte e das Súmulas 282, 

356/STF (e-STJ fls. 1.183/1.189).

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que deve ser 

afastada a incidência das Súmulas 282, 356/STF, da jurisprudência aplicada quanto ao auxílio 

cesta-alimentação e da inexistência de violação ao art. 535 do CPC e de divergência 

jurisprudencial, .

É o breve relatório. 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.246.398 - RS (2011/0046377-1)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- Embora evidente o esforço da agravante, não trouxe nenhum argumento 

capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está absolutamente de 

acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, a decisão agravada 

ser mantida por seus próprios fundamentos  (e-STJ fls. 1.183/1.189):

(...)

6.- De início, observe-se que não se viabiliza o especial pela 
indicada violação do art. 535, do Código de Processo Civil. É que, 
embora rejeitados os embargos de declaração, verifica-se que a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo colegiado de 
origem, que sobre ela emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
recorrente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na 
decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos utilizados pela parte.

7.- Quanto ao auxílio cesta-alimentação e a competência do juízo, 
verifica-se que o acórdão encontra-se alinhado com a 
jurisprudência desta Corte, ao entendimento de que o auxílio 
cesta-alimentação, por não constituir prestação in natura e em 
respeito ao princípio da isonomia com funcionário da ativa, deve 
integrar os cálculos de complementação de aposentadoria. Nesse 
sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. 
PARIDADE ENTRE ATIVOS E INATIVOS. INTERPRETAÇÃO 
DO PLANO DE BENEFÍCIOS. SÚMULA 05 DO STJ. 
CONTRATO ONEROSO. INAPLICAÇÃO DO ART. 1.090 DO 
CC/1916. JUROS DE MORA. VERBA DE NATUREZA 
ALIMENTAR. 
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1. Consoante orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior, 
o auxílio cesta-alimentação, benefício percebido pelos 
funcionários em atividade, deve integrar, em obediência ao 
princípio da isonomia, a complementação de aposentadoria do 
inativo, por não ser uma prestação paga in natura. 

2. Afastar a exegese dada pela Corte de origem, no sentido de 
existir a isonomia vencimental entre as remunerações dos ativos e 
os proventos dos inativos, demanda o reexame das disposições 
regulamentares e estatutárias da entidade de previdência privada, 
o que é vedado na via especial, a teor da Súmula 05 do STJ.

 (...) 

5. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no Ag 721.960/RS, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 29/10/2009) 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO 
SALARIAL ÚNICO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
PRECEDENTES DA CORTE. 

1. O auxílio cesta-alimentação, por não ser prestação paga in 
natura, deve integrar a complementação da aposentadoria do 
aposentado quando também percebido pelos funcionários em 
atividade, em atenção ao princípio da isonomia. 

(...) 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 957.057/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
05/05/2008) 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO. ABONO 
SALARIAL ÚNICO. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS Nº 5 E 7/STJ. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PRECEDENTES DA CORTE. 

1. Na linha dos precedentes desta Corte, o auxílio 
cesta-alimentação, por não constituir prestação paga in natura e 
em homenagem ao princípio da isonomia, deve integrar a 
complementação da aposentadoria do funcionário aposentado 
quando percebido por aqueles em atividade. 
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(...) 

5. Agravo regimental desprovido. 

(Ag no Ag n. 811.286-RS, relator Ministro CARLOS ALBERTO 
MENEZES DE DIREITO, DJ de 29.6.2007.) 

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
INCORPORAÇÃO DE BENEFÍCIO. AUXÍLIO 
CESTA-ALIMENTAÇÃO. ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO. 
1. A egrégia Segunda Seção desta Corte, no julgamento do AgRg 
no AG 1.225.443/RJ (09.06.2010), da relatoria da eminente 
Ministra NANCY ANDRIGHI, decidiu, por maioria de votos, que é 
da Justiça Comum a competência para o julgamento da ação 
objetivando a incorporação em benefício previdenciário do 
denominado auxílio cesta-alimentação, instituído por acordo 
coletivo de trabalho e pago apenas aos 
funcionários em atividade. 
2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no CC 108.814/MG, Relator(a) Ministro RAUL 
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 21/02/2011) 

8.- No que se refere à fonte de custeio, verifica-se que o acórdão 
tem fundamento eminentemente Constitucional (art. 202), o que 
inviabiliza o exame do Recurso Especial, sob pena de usurpação 
da competência do E. Pretório Excelso. 

9.- No que diz respeito a multa protelatória, o conteúdo normativo 
do art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no que 
se refere a aplicação primeiro da multa de 1% e 10% somente no 
caso de reiteração dos embargos,  não foi objeto de debate no v. 
Acórdão recorrido, carecendo, portanto, do necessário 
prequestionamento viabilizador do Recurso Especial. Tampouco 
foram interpostos Embargos de Declaração a fim de provocar a 
discussão da questão suscitada pela recorrente.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as 
normas legais tidas por violadas não debatidas no Acórdão 
recorrido devem ser arguidas por meio de Embargos de 
Declaração, ainda que a contrariedade tenha surgido no 
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julgamento do próprio Acórdão. Ausentes os Embargos, incidem 
as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal (cf. AgRg no 
REsp 669.026/PE, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ 
6.2.06; AgRg no REsp 720.806/RJ, Rel. Min. FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJ 07.11.05).

É entendimento pacífico nesta Corte Superior que quando a 
matéria controvertida não foi apreciada pela instância originária, 
ainda que tenha surgido no próprio acórdão recorrido, obsta-se o 
conhecimento do apelo extremo" (REsp 842.056/PR, Rel. Min. 
LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 19/6/08). 

10. - Com referência ao fundamento na letra "c" do permissivo 
constitucional, cabe observar que os recorrentes não 
comprovaram o alegado dissídio de jurisprudência nos termos 
exigidos pelos dispositivos legais e regimentais que o disciplinam.

A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada nos termos 
do artigo 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, mediante o confronto analítico dos 
paradigmas com o acórdão recorrido devendo eles guardar, além 
de similitude jurídica, também a similitude fática. 

Constata-se, entretanto, que os precedentes indicados no recurso 
especial trazem situações fáticas diversas da que se discute nos 
autos.

5.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0046377-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1246398 / RS

Números Origem:  10700834005  10701275174  70028397222  70036906584

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

RECORRIDO : FLÁVIO JOSÉ MORSCH
ADVOGADO : TATIANA BOROWSKI MORSCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : LARA CORRÊA SABINO BRESCIANI
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : FLÁVIO JOSÉ MORSCH
ADVOGADO : TATIANA BOROWSKI MORSCH E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Massami Uyeda (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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